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Art. 1° Autorizar o repasse de recursos ao Município de Santa Tereza-RS, no
valor de R$ 4.978.500,00 (quatro milhões, novecentos e setenta e oito mil e quinhentos
reais), para a execução de ações de recuperação, descritas no Plano de Trabalho
integrante do processo n. 59053.015991/2024-38.

Art. 2° Os recursos necessários para a execução do objeto, a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, correrão à conta da dotação
orçamentária, consignada no Orçamento Geral da União, para o Ministério da Integração e
do Desenvolvimento Regional, Nota de Empenho n. 2024NE001026, Programa de Trabalho:
06.182.2318.22BO.6504; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 3000; UG: 530012.

Art. 3° O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela área técnica
competente, com cronograma de desembolso previsto para liberação dos recursos em
duas parcelas nos termos do art. 14 da Portaria n. 3.033, de 4 de dezembro de 2020..

Art. 4° A liberação dos recursos da União somente será efetuada após
atendimento, pelo ente federado, do disposto no § 2º do art. 13 da Portaria n. 3.033, de
4 de dezembro de 2020.

Art. 5° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 365 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 6° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada, exclusivamente, à execução das ações especificadas no art. 1º desta Portaria e
no Plano de Trabalho aprovado, devendo obedecer ao disposto no Decreto n. 7.983, de 8
de abril de 2013.

Art. 7° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias contados do término da vigência ou do último pagamento efetuado, quando este
ocorrer em data anterior ao encerramento da vigência, nos termos do art. 21 da Portaria
n. 3.033, de 4 de dezembro de 2020

Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

WOLNEI WOLFF BARREIROS

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO
DIRETORIA COLEGIADA

ÁREA DE REGULAÇÃO DE USOS
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO DE USOS DE RECURSOS HÍDRICOS

ATOS DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE REGULAÇÃO DE USOS DE RECURSOS
HÍDRICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO - ANA, torna público
que, no exercício da competência delegada pelo art. 2º da Resolução ANA nº 198, de
26/6/2024, nos termos do art. 12, V, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, com
fundamento na Resolução ANA nº 1.938, de 30/10/2017, resolveu emitir as outorgas de
direito de uso de recursos hídricos a:

Nº 2.804 - ALESSANDRO SANTOS ARAUJO, UHE Paulo Afonso IV/UHE Apolônio Sales,
Município de Paulo Afonso/BA, irrigação.

Nº 2.805 - ALIANCA DA BAHIA AGROPECUARIA SA, rio Pardo, Município de Itambé/BA, irrigação.

Nº 2.806 - CLEITON PEREIRA CAFE, rio São Francisco, Município de Curaçá/BA, irrigação.

Nº 2.807 - FABRICIO COSTA TURQUETE, rio São Francisco, Município de Lassance/MG, irrigação.

Nº 2.808 - JOSE ARAUJO DOS ANJOS, rio São Francisco, Município de Juazeiro/BA, irrigação.

Nº 2.809 - ASSOCIACAO DOS AGROPECUARISTAS FAMILIARES RURAIS DO ASSENTAMENTO CATALUNHA
DA SERRA - AAFRACAT, rio São Francisco, Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, irrigação.

Nº 2.810 - MARIA SOCORRO SOARES, UHE Paulo Afonso IV/UHE Apolônio Sales, Município
de Paulo Afonso/BA, irrigação.

Nº 2.811 - CICERO SOARES LACERDA, UHE Luiz Gonzaga, Município de Belém do São
Francisco/PE, irrigação.

Nº 2.812 - PAULO CESAR PEREIRA, rio São Francisco, Município de Buritizeiro/MG, irrigação.

Nº 2.813 - MARLEIDE ALVES VIEIRA NOGUEIRA, UHE Luiz Gonzaga, Município de Petrolândia/PE, irrigação.

Nº 2.814 - MINERACAO SAPUCAI EIRELI, rio Sapucaí, Município de Santa Rita do Sapucaí/MG, mineração.

Nº 2.815 - MINERACAO SAPUCAI EIRELI, rio Sapucaí, Município de Santa Rita do Sapucaí/MG, mineração.

Nº 2.816 - MINERACAO SAPUCAI EIRELI, rio Sapucaí, Município de Santa Rita do Sapucaí/MG, mineração.

Nº 2.817 - MINERACAO SAPUCAI EIRELI, rio Sapucaí, Município de Santa Rita do Sapucaí/MG, mineração.

Nº 2.818 - MINERACAO SAPUCAI EIRELI, rio Sapucaí, Município de Santa Rita do Sapucaí/MG, mineração.

Nº 2.819 - MINERACAO SAPUCAI EIRELI, rio Sapucaí, Município de Santa Rita do Sapucaí/MG, mineração.

Nº 2.820 - SERRA GRANDE ASSESSORIA AGROPECUÁRIA LTDA E GABRIEL AUGUSTO
CAMARGOS, rio Palma, Município de Arraias/TO, irrigação.

O inteiro teor das Outorgas, bem como as demais informações pertinentes
estão disponíveis no site www.gov.br/ana.

PATRICK THOMAS

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MJSP Nº 739, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024

Revoga o § 1º do art. 10 da Portaria MJSP nº 665, de 24
de junho de 2024.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I, II e IV do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011, os arts. 12 e 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, os arts. 11 e 12 do Decreto-
Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, o Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023, o
Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, o Decreto nº 10.835, de 14 de outubro de 2021, o
Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, o Decreto nº 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, o
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, o
art. 5º do Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, o Decreto nº 83.937, de 6 de setembro
de 1979, o Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, a Portaria CC/PR nº 455, de 22 de
setembro de 2020, e o que consta no Processo Administrativo nº 08004.000011/2019-80,
resolve:

Art. 1º Revogar o § 1º do art. 10 da Portaria MJSP nº 665, de 24 de junho de 2024,
que delega e subdelega competências aos dirigentes do Ministério da Justiça e Segurança
Pública e das entidades vinculadas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO LEWANDOWSKI

PORTARIA MJSP Nº 806, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024

Altera a Portaria MSP nº 155, de 27 de setembro de
2018, que aprova o Regimento Interno da Polícia
Fe d e r a l .

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, c/c o inciso III do art. 1º do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016,
tendo em vista o disposto nos art. 56-A do Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023,
e o que consta no Processo Administrativo nº 08011.000054/2019-76, resolve:

Art. 1º O Anexo I à Portaria MSP nº 155, de 27 de setembro de 2018, que
aprova o Regimento Interno da Polícia Federal, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 48-A. Incumbe à Diretoria de Proteção à Pessoa da Polícia Federal do
Ministério da Justiça e Segurança Pública realizar a segurança pessoal do Diretor-Geral da
Polícia Federal.

§ 1º A segurança de que trata o caput deste artigo é extensível aos familiares
do Diretor-Geral da Polícia Federal, desde que a avaliação de risco realizada pela Diretoria
de Proteção à Pessoa da Polícia Federal recomende tal ação.

§ 2º As medidas de que trata este artigo permanecem aplicáveis pelo prazo de
seis meses após a exoneração do Diretor-Geral da Polícia Federal, se assim recomendar a
avaliação de risco feita pela Diretoria de Proteção à Pessoa da Polícia Federal.

§ 3º O prazo de que trata o § 2º pode ser prorrogado por decisão do Diretor
de Proteção à Pessoa, fundamentada em relatório de avaliação de risco, até o limite de
dois anos, ressalvada a possibilidade de prorrogação por prazo superior desde que
demonstrada a existência de circunstâncias excepcionais que façam perdurar os motivos
que geraram o prolongamento das medidas de segurança." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL CARLOS DE ALMEIDA NETO

PORTARIA MJSP Nº 807, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024

Altera a Portaria MJSP nº 121, de 14 de julho de 2021,
que aprova o Regimento Interno do Gabinete do
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, c/c o inciso III do art. 1º do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016,
tendo em vista o disposto no art. 3º do Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023, e o
que consta no Processo Administrativo nº 08011.000054/2019-76, resolve:

Art. 1º O Anexo à Portaria MJSP nº 121, de 14 de julho de 2021, que aprova
o Regimento Interno do Gabinete do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8º ....................................................................................................................
§ 1º A segurança pessoal de que tratam os incisos I e II deste artigo é

extensível aos familiares do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, desde que
a avaliação de risco feita pela Polícia Federal recomende tal ação.

§ 2º As medidas de que tratam os incisos I e II e o § 1º deste artigo
permanecem aplicáveis pelo prazo de seis meses após a exoneração das autoridades
respectivas, se assim recomendar a avaliação de risco feita pela Polícia Federal.

§ 3º O prazo de que trata o § 2º pode ser prorrogado por decisão da Polícia
Federal, fundamentada em relatório de avaliação de risco, até o limite de dois anos,
ressalvada a possibilidade de prorrogação por prazo superior desde que demonstrada a
existência de circunstâncias excepcionais que façam perdurar os motivos que geraram o
prolongamento das medidas de segurança." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL CARLOS DE ALMEIDA NETO

PORTARIA MJSP Nº 809, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, e o contido nos
Processos Administrativos nº 08782.000340/2018-20, nº 00482.019608/2018-70 e nº
08001.000496/2023-18, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança Pública, nos
termos da Decisão nº 189/2024, que tramita nos autos do Processo Administrativo nº
08001.000496/2023-18.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO LEWANDOWSKI

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 6.436, DE 30 DE AGOSTO DE 2024

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2024/87762 - DELESP/DREX/SR/PF/BA ,
resolve: DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa UNICA SEGURANÇA
PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 03.037.698/0001-08, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar na
Bahia, com Certificado de Segurança nº 2476/2024, expedido pelo DREX/SR/PF.

DENISE VARGAS TENORIO
Substituto

ALVARÁ Nº 6.900, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2024/102514 -
DPF/CRU/PE, resolve: DECLARAR revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa BRITAR
COMERCIO INDUSTRIA DE MINERAÇÃO SÃO CAETANO LTDA, CNPJ nº 13.233.740/0001-
10 para atuar em Pernambuco.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI
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